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··REMESSAS DE M-..n::; • J4.~ 
A$ matérias a senwn publicadas no IJ.t :io On:.ial do MuniciDio, 
somente serão aceitas se apresentadas das seguintes medidas: 
8 em de largu~ para 2 colunas, 17 em de largura para .1 
coluna no ca~};le balanços, tabelas e quadros. . 

. RECLAMAÇOES •. 
Deveria ser clriQidaa .JXll escrito, ao GAB da Secretaria Mu- . 
~ de Admfriatraçao. SEMADIPMM, até 8(oito) dias após · 
a publlcaçlo. ' 
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LEI 

AUTORIZA O EXECUTIVO 
MUNICIPAL A INSTITUIR O PLANO 
INTEGRADO DE ORIENTAÇAO, 
CONSCIENTIZAÇAO, AÇAO E 
COMBATE A PEDOFILIA NO 
MUNIC(PIO DE MACAPÁ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DI! MACAPÁJ 
Faço saber que a Çlmara Municipal de Macapá, 

aprovou e eu sanciono a segL\Inte Lei: 
Art. 1!° FI~ ~;rtorlzado :!: sG" !::l!stlt::!:!e ct.e 

Municfplo de Macapá o Pla,l!o Integrado de Ortentaçlo, 
Consclent4zaçAo. . Açl o e éombate a li'edoflila no 
Munlciplo de M.acapá e dá outras provld6nclas. 

Par6grafo único. O refertdo Plano defende que 
as aç6e. , de combate i pedofllla sejam 
respon.sabllldad~ de todos e nlo somente de poderes. 
E que esses tenham plena conscl6nela do que deve 
ser feito no combate a este mal. 

Art. ~ SerAo objetivos fundamentais do Plano: 
I - Tomar todas as formas de politlcas públicas 

de combate à pedofllla encargo de todos e nl o 
somente de órglos relacionados; 

11 Maximizar mediadas c:opn governos, 
organlzaç6es nlo-govemamentals, entidades, 
conselhos tutela,.., legisladores.,. ~ntre outros afins 
no combate a pr6tlca da pedofllla; ' 

111 - Formatar polftlcas Integrais de combate à 
pedofllla; 

IV Constituir espaços de dl61ogo e 
convl,.nela, tolerantes e equltatlvos entre as 
diferentes representaç6es d• sociedade, baseando-se 
na a.glslaçAo referente á proteçlo á pedofllla~ 

V - Quallflçaçlo de policiais preparados para 
lidar com crt- deaaa natureza1 

VI - Monitoramento de ped6fllos; 
VIl - lnserçlo de matertal de consc:lentlzaçl o 

da pedoftlla nos currfculos das escolas; 
VIII - Tornar o'brtgatórto a dlvulgaçl9: de 

enunciado "Pedofllla 6 crime• denuncie - Dlsk 1 00, em 
Ingressos, camisas de campanha, cartazes, locais 
públicos, transportes coletivos, Taxls, Hót61s, faturas 
de serviços públiCo ''estaduais e municipal' e outros 
afins, bom pena ~·~~~lta caso nlo seja cumprido o 
que diz o Mfertdo tnclso1 

IX - Elaborar conjuntamente com os órg~ 
envolvidos, as formas de prevençAo, a recuperaçAo, 
como~ Rdar coaa a criança abu .. da, como lclehtlflear.ó 
abusador, a orlentaçAo da familla, . ·-tre' ' outral 
maneiras; 
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X - Esclarecer junto a pala e alunos atra~s de 
palestras nos respectiVos ~uca-,dãrlos acerca do 
crlntá de,pedofllla. . ··' 

. .Art. 3~ o' pl~no abordará os -gulntes crlt6nos: ( 
I - Análl•• de •Jtu•ç•u: Conhecer, coletar e 

dl~gar d~dos c!m ~··~o ã·'~la; : · 
~ 11 :-- _ .- At•ildlm•n·t~ Realizar parcerias com ... :·~ 

REGISTRE-sE, PUBLIQUE-sE E CUMPRA.SE. 

:.M~~~; ~ d~- a~os.to -~· , 13._:'' 'i 

·.· 
;:':· 

instj~ulç6es ' especlall~dn para gara~tla do 
atenCiimento a crianças, adolescentes e famflla; · ' .-.,.: ii 

'!.· M\ -.D.tlfe .. • R.••Pfln .. bllldll.d• c;ontHbulr de ·• · · A'tAJf." .~sga D'A :R~ÚN,IÃO·O~ÕÍ~~RIA DO C~N~ELHO ~: 
formà,,,' lig'l~latlva para a. atu.jUZ.çlo d~ leglslaçio. ·: ... ·. ADMINISTRAÇÃO; 'DA 'MACAP~ PREVID~NCIA, realizada 
perth1_en te aoassunto abordado; ' ' ' .. . oo prédio d,a Ma~Pi ,revidincia, na sala de reuniões, 

IV- Fonru~r • CII/NfClter. AperfelçoJi-:, e habilitar situado na Av. ·Goaracy' Nunes, número cento e. setentA!, 
prof.lsslonais que atuam no enfrentame~á~edofllla; bairro Central, no dia 26 de'agoàtõ de 2013, iniciada ás 9h 

V - MobiiiZIIr e Artlcul•r. Colaborar para 0 na presença das seguintes autoridades: Sr. Valdlnel 
fortalecimento das a"lculaç6es regionais, Santana Amanajás - Diretor Presidente da MACAPAPREV, 

Sr". Sheila Trícia Guedes Pastana - Secretária Municipal de 
municipais e estaduais para o enfretamento à Planejamento e Co~r~e!la.~o Geral _ SEMPLA, Paulo 
pedofllla, mobilizando a 30Ciedade no combate a Sérgio Abreu Mendes -.S$Çt8tário Municipal de Finanças -
causa; SEMFI, Sr. Luiz Pereira Santana - Representante do 

,VJ p,..venç.o: Constituir aç6es Sindicato dos Servidores Ativos, s..- Sandra Monteiro dos 
preventivas, . dentre elas 0 Incremento e uma Santos - Representante do · Sindicato dos Servidores 
atençlo mal.s direcionada a pedofllla pela Internet; Inativos; s..- Rucílene Miranda Dias Vales • Representante 

· . · . do poder Legislativo e o Consultor José Maria Cantuéria, 
VIl - Protego,lsmo. lnf•nt~juv•nl~ Apoiar • juntamente com a servidora Marize Regina Alves, Diretora 

promover aç6es nas quais e,çlsta a partlclpaçlo Financeira e Atuarial convidados para participar da 
ativa ele çln~nças e adolosçentes na defesa de reunião. O Diretor Presidente cumprimentou a todos os 
seu~ direitos;' . presentes dando início à 15~ Reunião do CONSAD, 

VIII _ Avell•ç•o • monlton~mentu: Avaliar e décima primeira do exercício de 2013. Em seguida houve a 
leitura da pauta da reunilo, destacando os assuntos que 

monitorar as aç6es e a efet~vldade deste Plano. seriam objetos de discusslo e deliberaçlo. 1) CONTRATO 
Art. 4° Caber6 ao Exec&itlvo Municipal em DE ESTÁGIO COM O 'CIEE; 2) AUTORIZAÇÃO PARA 

parceria com a clmara ·Municipal;· Secretarias, CONTRATAÇÃO DE AUDITORIA PARA ANÁUSE DOS 
Conselho Tute.f!r, . As~oclaç6es, . ,. Conselhos, PROCESSOS DE APOSENTADORIA JÁ IMPLANTADOS NA 
Entidades, setor t privado e .. demais órgãos FOLHA DE PAGAMENTO; 3) CURSO PREPARATÓRIO DE 
estaduais e fecÍenfs, fomentar aç6es .e atlvlda!Ses CERTIFICAÇÃO PROFIS!$10NAL ANBIMA - SÉRIE 10 -
relativas ào tem~ :. visando a total efa_tlvidad_.- cio CPA -10; o que ocorrer.-.Primeiramente ·o Senhor Valdinei 

Santana AmanajAs informou que equivocadamente nas 
Plano. . Atas 151", 152", 153", 154", 155", 156", 157" e 158" foi 

Art. 5° ~ despé~s deco~ntes . da registrado de forma errada o número que correspondia as 
axecuçl~ desta ... Lei co~erlo . por çont!l .. de respectivas reunl6es no exercício de 2013, sendo que a 
dotações ~:-çamentártas . oróprta~ suplemen~"'~"'l' 151" foi a terceira, a 152" foi a quarta, a 153" a quinta, a 
casó necessário. · 1548 a sexta, a 155• a 'sétima, a 156• a oitava, 157• a nona e 

' a 1 saa a décima. Q~anto ao primeiro . item da pauta 
Art. 6., í:sta i~i ení rà &rJ:I vlgor. ~a àa~a de :iiia CONTRATO DE ESTAGIO COM O CIEE, o Presidente 

publicação. · · informou que o Centro d' lntegraÇio Empresa-Escola -
CIEE manifestou interesse -em continuar desenvolvendo o 

~g.02., 

Policio LAURINDO il,OS "''"'fNHA~ om 
Macap , 2 de _a~osto d!_ 2013 • .., . 

CL HENAVI 
• ' • I 

o Munlçlpal de Ma pá . .. .. , , ... 

i i:l 

Autora: Vereadora Aline Gu~Q.~ ... : 

MACAPÁPREV 'i·,·') . ( 
~ O I 

~ ., . 

PORTARIA N° 066/2013 .:. MACÁPAPREV 

O DIRETOR PRESIDENTE DA MACAPÁ PREVIDêNCIA -
MACAPAPREV, em Macapá, Estado do Amapá, no uso de 
suas atribuiç6es legais conferidas pelo Art..-17, Inciso XIII 
do Decreto Municipal n° 2.282/99-PMM, resol7t'e,; . , , . 

. :t;l,·: 'l}l,' 

Art. 1° - AUTORIZAR o servidor ALESSAN.O.BO TAVÀRES 
CARDOSO, Chefe de Gabinete e PrQcu~dRr. JuridicO em 

. exerclclo da MACAPAPREV, para' •e ·~esloê,r da sede de 
; suas atividades até a cidade de aelirniPA;'no perfodo de 
' 02 a 06 de setembro de 2013, para partiCipar do curso de 

redaçlo oficial • elaboraçlo de relatóriO. e pareceres 
: t6cnlcos. · · , . 
j ' ' '' I ( ~ ' 

Art. "r' • Esta portaria entra 'elll 'vigor a1contar do dia 23 de 
! agosto de 2013'. · : · 

Programa de Estágio em parceria com a MACAPAPREV, 
conforme teor do Oficio n° 361120.13-CIEEIAP, cuja cópia foi 
disponibilizada aos membros presentes, bem como para 
juntada a esta ata. O Presidente lembrou aos membros que 
a entlo gestora Elcimara Albuquerque Sales j6 havia dado 
conhecimento da rescislo unilateral com o CIEE, com base 
no parecer jurídico n° 001/2013-PROJUR e Parecer no 
002/2013-CONTROLADORIA INTERNA, Inclusos ao 
Processo Administrativo no 12912012-MACAPAPREV, tendo 
sido inclusive, objeto de pauta <la 150" Reunllo do 
CONSAD. O Oficio enviado pelo CIEE também informava 
que se encontrava em aberto no seu sistema 03 (três) 
boletos referentes à operacionallzaçlo do Programa de 
estágio, correspondente aos meses de Janeiro, Fevereiro e 
Março de 2013. Em resposta foi emitido o Oficio n° 
63712013-MACAPAPREV, cópia entregue aos conselheiros 
e para juntada a esta ata, informando do interesse em 
celebrar o contrato com o CIEE, e que tal sltuaçlo seria 
deliberada pelo CONSAD. E que, as dividas que estavam 
sendo cobradas jA haviam sido pagas. Após, o CIEE 
através do Oficio n° 407/2013 - CIEEIAP, cópia entregue 
aos membros e para juntada nesta ata, detectou que de 
fato as cobranças eram Indevidas. Sendo que no dia 19 de 
agosto de 2013 o CIEE protocola na MACAPAPREV o 
Oficio n° 438/2013-CIEEIAP, cópia disponibilizada para 
juntada ""ta ata, reafirmando que as cobranças 
referentes ás contrlbulç6es lnstltuiç6es dos m.-s de 
janelro/2013 e Março/2013 do Indevidas, portm 
informaram ainda que o pagamento do boleto de 
janelro/2013 -é,· devido. O Presidente do CONSAD 
esclareceu que· nlo hi nenhum óbice para que o contrato 
seja firmado com o CIEE, pois o pagamento d~ _ 
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janeiro/201~ já esta sendo providenciado, e que em razão 
do número··Umitado de servidores presfà'ndo serviços na 
MACAPAPREV, bem c:Omo o ·fato de que o órglo não 
possui quadro ·próprlô.de 'servidor~s,' a ·utlllzaçao de mio 
de1 obra de estagiários' fortale-ceria' 'bástante a Macapã 
Previdê~dia, · seritló a mesma·-de grande utilidade. Por 
unanimidade' 0. membros do CONSAD aprovaram que a 
MACAPAPREV deve continuar desenvolvendo o Programa 
de Estágio com o CIEE, devendo ser contratado apenas 04 
estagiários e de acordo com a necessidade. O se_gundo 
item de pauta AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÀO OE 
AUDITORIA PARA ANÁLISE DOS PROCESSOS OE 
APOSENtADORIA JÁ IMPLANTADOS ~A FOLHA DE 
PAGAMENTO, foi Informado pelo Presidente que tal 
coritrataçiO' se ·deve ao fato de que inconsistências já 
foram·:detectadas com ·inclusão de 11ventos não devidos e 
que·oneilim·a folha de pagamento da·MACAPAPREV, bem 
como· a falta de corpo técnico suficiente para realizar tal 
ativiâade' A referida contratação visa ainda evitar 
posslvels· transtornos · juntos aos órgãos de controle 
externo-:e interno. O Cons•lheiro Sr. Luiz Pereira Santana 
ressaltou a necessidade da auditoria verificar e garantir os 
reajustes devidos ao servidores aposentados no cargo, 
devendo ser estendido o mesmo reajuste aos demais. 
Pelas razões expostas os conselheiros por unanimidade 
deliberaram pela autorização da Contrataçio. No que se 
refere ao Item da reunião que tráta do CURSO 
P~EPARATpRIO DE CERTIFICAÇÃO ~ROFISSIONAL 
ANBIMA - SéRIE 10 - CPA .-10, O Presidente da 
MACAPAPREV expós a necessidade do curso, visto que é 
tido como uma das exigências do. Ministério da 
Previdência Social para que o Certificado de Regularidade 
Previdenciária - C~, documento essencial para o 
recebimento de recursos e transferências voluntárias pela 
União, nlo seja cancelado. O curso é composto de seis 
grandes temas: Sistema Financeiro Nacional; Ética e 
Regulamentação; ·· NoçOes de Economia e Finanças; 
Princlpios de lnvesti~ento (Conceitos; Fundos de 
Investimento e Detn~ls Produtos de Investimento). Todos 
os membros presênte'S;concordaram que com a realização 
dest( curso à..,éqljipe 'da MACAPAPREV fica ainda mais 
forta!eçida, visto que refletirá de forma positiva nas 
atividadés do órgão, tendo sido por unanimidade aprovado 
a re__al~~çio do mesmo, devendo ser garantida vagas do 
curS'ó 1 áos membros do CONSAD, Conselho Fiscal e 
Comitê de Investimento da MACAPAPREV. Encerrando a 
reunllo, o Presidente Incluiu na pauta a APRESENTAÇÃO 
DA CARTEIRA DE INVESTIMENTO com posiçlo em 31 de 
julho de 2013, tendo sido convidado pelo Presidente o 
Consultor José Maria Cantuãria e Marize Regina Alves, 
Diretora Financeira e Atuarial para posicionar aos 
Conselheiros sobre o relatório de gestlo de investimentos 
com posição no dia 31 de julho de 2013, para que os 
mesmos tomem conhecimento, sendo disponibilizado 
cópia para cada membro presente e pera juntada nesta ata. 
~ffi~~.~ mais a tratar <? Diretor-Pre,sidente com o 
cõns~n11mento do colegiado, após a · leitura da Ata, 
.aetl•roa:-' a· reuniio en~errada precisamente às 10h e 
30ri'íin1, ligradecendo o apoio ·de todos·.os presentes. Eu, 
ÉDER''OE OLIVEIRA BANDEIRA, Secretário do CONSAD, 
lavrei a presente Ata que será assinada por mim, pelo 
Senh'Oi' Diretor-Presidente e pelos demais conselheiros 
presentes. 
·, .. :· 

·.· Valdin~n "a·;,;;:;-~aj s 
· -, Diretor Preside · a MACAP P V 

·''-' Presiden o CONS 

1·· i'l · sti~~ie~ 
Secret!rfa Municipal de Planejamento e Coordenação Geral 

,Jr. '-::- .. • Memb~ro(~co;;: · 

Paulo érgio ~niu Mendes 
Secretári.o M icip•l de.~lnanças - SEM FI 

Me brp. .. ~QNSAD 

S na 

~ " .i~ ('I( .' g,._, 6-I"'~) 
!fándra Mdnteiro dos Santos 

Representante dos Servidores Inativos da Prefeitura Municipal de 
Maca pá 

Meml)~~).~.o c ,, NSAD 
' . ~ 1 11 . 
R . . ; - '· -~ 

Represe Legistàtivo- cMM 
Membres do CONSAD 

E der~ Barlr!éira 
Assistente do Gabinete da MACAPAREV 

S doCO~SA;;\ 

. -· ~:1 â~üi~f.ía .. 
Consultor ; · 

.-.;;; 
( Má'rllé~ ..... l-Çw 
O~ Financeira e Atuarial 

JUSTIFICAnVA N° 02212013- CEUMACAPAPREV 

Processo n• 2013.49.700339PA 
AMunto: Dispensa de U~ 
Fundamento Legal: 24, inciso 11, da Lei n" 8.666193 e 
altera~ posteriores. 
Favorecido: MR SAM L TOA- ME 
Obfêtô: ·Compra de material permanente para o veiculo· Flesta 
$edan de propriedade da MACAPAPREV. 
V.alor. R$ 742,00 (setecent<l!S e qual:'9llta e dois reais) 
Ootaçlo Orçamenttrll: Elemento.de Despesa e FunciÓnal-
Planilha da OIFINAT. ' 

Sr. Diretor-Presidente, 

Trate-se a presente Justlflcatlva da contratação 
púbHca decorrente de dispensa de llcltaçlo para AqulslçAo do 
material e serviços descritos no Memo. n• 06512013 -
DIRAOJMACAPAPREV, quais sejam: "Pneu 175165 R 14; 
Válvulas (bico); alinhamento; e balanceamento." 

Considera-se que houve consulta de mercado, 
confonne cotaçio de preços com 03 (três) orçamentos, 
refletindo a realizaçlo do objeto a ser contratado "por ~s·: 

• t) ·~ 

Na referida compra, a estimativa total consld~r()U a 
soma dos preços unitários multipHcados pelas quantk:Sahes de 
cada item, bem como, os preços conentes no mercado. ' 

Tal estimativa serviu para verificar a existência 
recursos orçamentários suficientes para pagamento de 
despesa com a contrataçAo. 

A escolha da -empresa se pautou no critériO do 
"menor preço·. sendo a adjudicada a que apresentou o menor 
preço, conforme Mapa Comparativo e condições mais 
favoráveis para esta lnstltulçAo Previdenciária, de acordo com 
as cotações de preços acostadas aos autos. 

Assim, diante dos preceitos legais da Lei n• 8.666193 
e alteraçOes e, ainda com vista à segurança e agilidade à'Os 
servidores que utilizam o referido veiculo para os traba'lhos da 

· ~ACAPAPREV, torM•e vltvela c:elebn~c;to do Contrato de 
Aqulalçlo de Bens e Servlç~ de Pequeno Valor Pela 
Dispensa de Licltaçêo. · 

N ... ea termos, su~metemos a presente justificativa 
à apreciaçlo e competente RA TIFICAÇÂO de Vossa Senhoria 
dQs autos retro mencionados, com ~mpélro legal no.~. 24, 11, 
da Lei n° 8.666/93, com suas alt~ ~'téflore!l, '·estanoo 
caracte~da a Dla_pànsa de Uc;lt.çto; r: objé'tiVàriao '' à 
pagamento em favor de 'MR SAM LTDA':.. 'ME, i'êterérite ' a' 
aquislçao de: "Pneu 175/65 R 14; Válvulas (bico); alinhamento; 
e balanceamento." 
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( 

~ a Justlficatjya. Para apreciaçlo Superior. 

Macap4/AP, 01 de agosto de 2013. 

,....{"\. 

tDER DE a~DEIRA 
Pres!dente da Comisslo Especial de LlcitaçAo 

MACAPAPREV 

~~ ~'U«o. A.~ 
l'HÃIZA LORENA A. SOARES 

CELJMACAPAPREV 
Membro 

~NKLIN FURTADO 
CELJMACAPAPREV 

Membro 

RAnACO a presente JustlftCátiva nos termos da Lei. 
Macapé/AP, Qi.,ç&ft 

SEM AO 

v 
) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIISTRAÇÂO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 008/2013-SEMAD/PMM 

Processo 
Assunto 
Fundamentaçto 
Legal 
Adjudicado 
CNPJ 
Valor Mensal 

Valor Anual 

Objeto 

Modalidade de 
Empenho 

Senhor Secretário, 

Ratific'o na forma da Lei n° 8.666193 
Macapá-AP, ~QX.j?.Ot3 

Paul~ de Oliveira 
Secretário da SEMAD 

22.01 .3.42412013- SEMADIPMM 
Dispensa de Licitacao 
Artigo 24, inciso X, da Lei "'" 8.666/93 
e alterações posteriores. ·' 
SOUZA COSTA E CIA L TOA-ME: 
058.647.490/0001-09. 
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 
R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis 
mil reais) ·"·' 
Locação de Imóvel Comerclal bnde 
funcionarão as instalações da 
GUARDA MUNICIPAL DE MACAPA -
GMM. I· 

Global 
:··"" .. ' 

.. ,,,, •.. 

Submeto a presente justificativa à apreciação comp~t(lnte de 
Vossa Excelência, dos autos retro menciqnadq, c;omr amparo 
legal no artigo 24, inciso X da lei 8.666/93 cprn suas alterações 
posteriores, que tem como objeto manter acordo de vontade 
entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÃ; CNPJ n• 
058.647.490/0001-09., através da Secretaria Municipal de 
Administração, qoravante denominada CONTRATANTE e a 
empresa SOUZA COSTA E CIA L TOA-ME. 

Tal justificativa ora em comento caracteriza-se pela 
necessidade .de locaçto qe um imóvel por està Secretaria para 
instalações da Guarda Municipal de Macapá. 
Versa a Lei n° 8.666/93, em seu art. 24, inciso X o~éfe ' este 
as<Jevera que é dispensàvel a licitação: 

"para a compra ou locaçlo de Imóvel 
destinado ao atendimento das finalidades 
preclpuas da admlnlstraçlo, cujas 
necessidades de lnstalaçlo e localizaçAo 
condicionem a sua escolha, desde que o 
preço seja compatlvel com o valor d 
mercado, segundo avaliação prévia" 

Nesse sentido, Marçal Justen Filho (2012) assevera que: 

"A ausência de 1/cltaçlo na hipótese de 
compra ou locaçlo de Imóvel deriva da 
Impossibilidade de o Interesse sob tutela 
estatal ser satisfeito através de outro 
Imóvel, que aquele selecionado. As 
caracteristlcas do Imóvel (tais como 
loca/lzaçlo, dimensão, edlflcaçiJo, 
destinaçlo, etc.) slo relevantes, de modo 
que a Admlnlstraçlo nlo tem outra escolha. 
Quando a admlnlstraçlo necessita de 
Imóvel para destlnaçlo peculiar ou com 
loca/izaçlo determinada, nlo se toma 
posslvel a competiçlo entre particulares. 
Ou a admlnlstraçlo encontra o Imóvel que · · 
o encontra. Na primeira hipótese, cabe-lh.e 
11dqulrir (ou loc~r) ~ lmó·vel dlspon/vel; na 
segunda, 'é lm'posslvel a lqcaçlo · o_u 
aqulslçlo. ( ... ). Trata-,sfl cfft hipótese . de 
Inexigibilidade de llcltaçlo e o C'asõ sujeita-
se ao dlspo~ta no art. 25" · 

Vale ressaltar que os. critérios da escolh~ do novo ;ri.bvel para · 
locação foram a locali~açâo, 'instalações.' C!ilraCterl$(i~s e . 
espaço flsico, considerando que o imóvel encontra-l'e.ein local 
privilegiado, com espaço flsicci adequado, lnstaiaÇO,es 
apropriadas para os fins q que se destinam, nesté caso as 
instalí!çOes da Guarda Municipal de Macapá - GMM. 
A Lei n° 8.666/93 ·e suas alterações autoriza a respectiva 
locação, eis que se enqu_adra nos termos do art. i4, inciso ·x. 
É de ressaltar que o valor proposto pela adjudic~tária está 
compatlvel com o praticado no mercado, conforme Laudo de 
Avaliação, estando dentro dos limites legais estabelecidos na 
Lei de Licitações e Cqntratos. 
Diante do exposto, em atenção aos principies da Administração 
Pública e em cumprimento ao art. 26 da Lei 8.666193 e 
alterações, submeto este procedimento à apreciação de vossa 
Excelência, para fins de RATIFICAÇÃO e publicação .. 

CONTRATO ADM!NISTRAINO tr 013/2013.SEMAD/PMM 

De um lado, o MUNICIPIO DE MN;APA - PREFErruRA 
MUNICIPAL DE MACAPA, pessoa jurldlca de Dlrelto Públ~ 
Interno, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 05.995.766/0001-n, 
estabelecida nesta cidade de Macap6 com sede à Av. Fab, n° 
840- Centro, doravante denominada apenas LOCATARio, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Admlnletraçio- SEMAD, 
neste ato reprMentada pelo Exmo. Senhor PAULO CÉSAR 
LEMOS DE OLIVEIRA, Secret6rio Municipal de AdministraçAo, 
nomeado pelo Decreto n• 2.08412013-PMM, brasileiro, casado, 
portador da RG n• 097.942-SSP-AP e CPF n• 401 .873.652-53, 
residente e domiciliado nesta cidade sito a Rua 02, Quadra 02, 
casa 27. Conjunto Mônaco, Bairro Jardim Equatortal. De outro, 
a empresa SOUZA COSTA E CIA L TOA - ME, inscrita no 
CNPJ (MF) n° 05.864.74910001-09, com logradouro na Av. 
Henrique Galúcio, n• 403-A, Bairro Central, neata cidade, de 
ora em diante denominada apenas de LOCADORA. neste ato 
representada pelo seu sócio Sr. JACY JANSEN COSTA, 
brasileiro, casado em regime universal de comunhão de bens, 
empresário, nascido em 24.11 .1940, natural de Macapé-AP, 
residente e domiciliado nesta Capital, Avenida Henrique 
Galúcio, no 403, Bairro Central, CEP '68'ooo-110, portador do 
CPF/MF n• 017.510.502-20 e RG n• Ô40.350-SSP/AP. 

CLÁUSULA PRIMEIRA • DA FUNDAMENT A,ÇAO ~G~: 

A presente locação é_ regida pelo d~o no art. 24. inciso X, 
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da Lei Federal 8.666 de 21/06193 e suas alteraç6ea 
posteriores, pelos preceitos do Direito Público. aplicando-se­
lhe, supletivamente, os principias da Teoria Geral do& 
Contratos e disposições do Direito Privado, em especial a'· lei 
n.• 8.245191 , e pelo disposto no Código Civil Brasileiro e 
demais legielaçõea pertinentes à espécie. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 
1 - É objeto do presente contrato a locação de imóvel urbano 
para atendimento à Guarda Civil Municipal de MacaP', 
situado nesta cldade de Macapá-AP. à Rua Leopoldo 
Machado, sln, Bairro Jesus de Nazaré, de propriedade do 
locador. 
2 - Após a assinatura do contrato, será realizada vistoria no 
imóvel , cujo laudo será parte integrante deste contrato. a fim de 
se resguardar os direitos e obrigações das partes por ocasião 
da rescisão da avença. 
3- A entrega do referido imóvel dar-se-á após assinatura deste 
contrato. mediante a entrega das chaves ao locatário e 
assinatura da vistoria inicial no imóvel. 

CLÁSULA TERCEIRA- DA VIG~NCIA: 
A partir da data de sua assinatura, pelo ~iodo de 12 (C:oze} 
meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: 
1 - O valor mensal inicial estabelecido para esta locação para o 
perlodo 12 meses, é de R$ 18.000,00 (dezoito mil ruis) 
mensais que o LOCATÁRIO se compromete a pagar 
pontualmente até o dia 20" dia útil de cada mês a vencer, 
se~o cue '!!!':)~ c ~4!rr>'!i~c -:1o oerío-:1o de 1 2 mes'!S haverá 
reajc~oe.do v~!c- !c-:z~1c;c rn'~ v~--:zção ~~'-'~!de 'GP-M/FGV. e 
após este reajuste o rnesrno poderá se; feito com a 
periodicidade mínima permitida ou de conformidade com as 
normas vigentes para a locação. 
1.1 - O pagamento da locaçlo do imóvel será por meio de 
depósito bancário, na conta corrente do LOCADOR, no Banco 
do Brasil, C/C 87189-3, Agência 0261-6, em nome de SOUZA 
COSTA E CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ (MF) no 
05.864.749/0001-09. 
2 - C~so do LOCATARlO, durante a •ocaçáo vier atrasar t'IO 
pagamento do aluguel ou encargos convef'Cionados neste 
contrato, à importância devida vencerá juros de 1% (<Jm pôr 
cento) ao mês. Se o atraso foi superio; a 30 {tiin~a) dias, ficará 
sujeito a multa de 10% (dez por cento) e débito de correção 
monetária. com base na variação da TR, sem prejuízo das 
v:a~. t l.."do ~'71 ~~:.~:-rr.iQe'je óo qv~ ç;;~~ o ~::tlgc '52J n 
letras •a•, "b• e •c• da lei do inquilinato. 
CLÁUSULA QUINTA- uA DOTAÇÃO ORÇAiVii:;'VTARiA: 
Os recursos correrão por conta ~a discriminação orçamentária 
abaixo· 

a) Fonte: 001 

b} categoria EconOmica: 33.90.39 
c) Programa: 04.122.0010.2028 

CLÁUSULA SEXTA- DA PUBUCAÇÃO: 
Este c~mtratc cteveré ser publicado. e!T' resumo. " o Diário 
Oficiat de Muni'::ipio de Macapá ou do e:stado do Amapá, em 
cumprimento ao artigo 26 da Lei Fede;al il. ~ 8.555/23 ~ d-e:neis 

alterações. . 
CLÁUSULA SÉTIMA- DO FORO 
As partes elegem o foro da cóm~rca de Macapá, .no ~~d~ do 
Amapá, com renúncia a qualquer .outro, por mats ~nvtleglado 
que seja para dirimir as dúvidas e questões onundas do 
presente contrato. . · . . 
!'>cr estarem assim j'Jsta e contratadas. as oartes asstnam o 
presente instrumento em 03 (três vias de igual 'teor e para os 
mesmos fins de direito), que. vão assinádas. i)el~s ~rtes e 
testemunhas na ultima folha e rubricadas nas·demats. 

11 
Macapá, de agosto de 2013. 
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( SEMSA 

JUSTIFICATIVA 
TERMO DE DISPENSA N° 007/2013. 

Ratifico na forma da Lei n•. 
8.666/93 e alwaç~. 
~~pá-~P.~{ S./2013 . • 

~~a~ 
SECRET ÁRIO/SEMSAIPMM. 

Processo n° 74212013 

) 

EMPRESA ADJUDICADA: BIOMÉDICA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS BIOMÉDICOS L TOA 
CNPJ: 11.938.920/0001-71. 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
AÇÃO: 2.068.000- ELEMENTO DE DESPESA 3390.30 
FUNDAMENTO: Art. 24, Inciso IV da L~:~l 8.666/1993 e 
alterações. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação 
de serviços de laboratório de analises clínica com 
disponibilidade de equipamentos e insumos para as unidades 
de saúde da SEMSA dentro das diretrizes do PLANO 
EMERGENCIAL para a implantação do MODELO DE 
OTIMIZAÇÃO do atendimento dos laboratórios das unidades e 
dos postos de coletas da rede laboratorial de Macapá 
PERIODO: Contratação pretendida pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias improrrogáveis, podendo ser encerrada com a 
finalização de processo Jicitatório. 

VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ 1.888.273,00 (Um milhão, 
oitocentos e oitenta e oito mil duzentos e setenta e três 
reais). 

Senhor Secr~:~tário, 

Submeto a elevada consideração de Vossa Excelência esta 
JUSTIFICATIVA que tem por objeto a contratação em caráter 
emergencial de empresa especializada para a prestação dos 
serviços acima elencados considerados essenciais para as 
atividades desenvolvidas nas UBS's SEMSA. 
1 - Da caracterização · 
Ta! justificativa ':!ncontra fundamento no expediente provido do 
Departamento de Média Complexidade (Memorando n° 
24112013 DMC/SEMSNPMM) aludindo a inexistência de 
contrato desta natureza e acusando sua necessidade. 
Acusa que atualmente a Secretaria Municipal de Saúde possui 
23 Unidades de Saúde na zona urbana e em nenhuma está 
funcionando o serviço de coleta e análise dos exames 
laboratoriais, sendo que esta situação vem ocorrendo há mais 
de 02 anos, trazendo prejulzo para saúde da população, 
impossibilitando o controle epidemiológico de doenças, 
acarretando para o agravamento de doenças de fácil controle e 
prevenção pela falta do apoio diagnóstico laboratorial, podendo 
inclusive corroborar para o óbito de pessoas cujo estado de 
saúde já se encontrara comprometido. 

2 - Do enquadramento 
A Constituição Federal, na Seção 11, no seu artigo 196, dispõe 
que, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante polfticas sociais e econômicas que visem à redução 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação; 
A Lei 8.080/90 (Lei Orgánica da Saúde) no seu artigo 17, 111, 
dispOe que é de competência da direção estadual do SUS 
prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar 
supletivamente ações e serviços de saúde. O direito à vida e à 
saúde, entre outros, aparecem como consequência imediata da 
consagração da dignidade da pessoa humana COI}'lO . 
fundamento da República Federativa do Brasil. ': .' 
Por se tratar de contrataçlo de extrema necessidacte:"' 
permitindo inferir que tal contrataçlo será essencial e 
indiscutivelmente, a mais adequada à plena satisfaçlo do 
objeto; 
Por se tratar de situaçlo de potenclal risco à saúde da . 
paciente, com fulcro no Art. 24, Inciso IV da Lei n•. 8.666193 
assevera . l . 

•nos casos de emergência ou de ' 

11" 
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., , 
calarnida<:kt pllblica, qU811do caracterizada 
urgência d9 atendimento de situltçllo que 
possa ocasionar prejulzo ou comprometer 
a segurança d9 peS808s, obras, serviços, 
equipamentos 8 outros bens, prlblicos ou 
particulares, 8 somente para os bens 
necessNios ao atendimento da situaçlo 
8merpenclal ou calamitosa 8 para as 
parcelas de obras 8 serviços que possam 
ser conclufdas no prazo máximo da 180 
(cento 8 oitenta) dias consecutivos e 
Ininterruptos, contados da OCOIT'ência da 
emergência ou calamldsde, vedada a 
prorrogaçAo dos re~~tivos contratos". 

A licitação é regra para a Administração Pública quando ela 
compra bens ou contrata obras .e serviços. Contudo, a 
legislação infraconstitucional apresenta exceções a essa regra. 
São os casos de contratação direta, em que a licitação é 
legalmente dispensada, dispensável ou inexigivel. Existem 
hipóteses em que a licitação formal seria impossivel ou 
frustraria a realização adequada das funções estatais. 
O procedimento licitatório normal conduziria ao sacriflclo dos 
fins buscados pelo Estado e nao ass~guraria a contratação 
mais vantajosa. Por isso, autoriza-se a Administração a adotar 
outro procedimento. em que formalidades são supr'imidas ou 
substituidas por outras. A contratação direta não signiftca 
lnaplicação dos principias básicos que orientam a atuação 
administrativa. 
Como é cediço, o serviço público é aquele fornecido pelo 
Estado, ou quem lhe faça às vezes, destinado à satisfação da 
coletividade e regrado pelos lineamentos do Direito Público. 
Exatamente por isso, a ,sistemática normativa faz surgir o 
principio da continuidade do serviço público, não podendo 
haver interrupção ou suspensão dos labores da Administração, 
ressalvadas questões técnicas contornáveis e explicáveis pela 
lógica do serviço. A ausência dos serviços de laboratório nas 
Unidades Básicas de Saúde pode gerar dano !mensurável à 
saúde das pessoas a serem atendidas além de desnaturar os 
anseios do interesse público e do bem comum. 
3. Da escolha da Adjudicada e do preço: 
Para efetivar a contratação pretendida procede!J a Diretoria de 
Administrativa e Financeira da SEMSA à coleta de propostas 
comparecendo 04 (quatro) proponentes que ofereceram seus 
preços saindo a adjudicada com o menor preço. 
4. Da Publicidade: 
Assim posto, em cumprimento ao artigo 26 da Lei Federal N°. 
8.666193 e alterações posteriores, rogo a Vossa Excelência se 
digne ratificar a presente justificativa e determine sua 
publicação no Diário Oficial do Municipio, para que se produza 
a eficácia do ato. 

c 

Ma,capá (A~). 23 c!e Agosto de 2013. 

Tatiara d~ir:Srazão 
Presidente da CPLISEMSA 

CMM ) 

CONTRATO N• 01511013-CMM CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE RÁDIO - VHF, QUE 
fAZEM ENTRE SI A CÂMARA MlJNJCLPAL DE MACAPÁ E 
A EMPRESA G. L. A. DA SILVA - ME. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
pessoa jurfdica de direito pOblico, CNPJ n• 04.188.116/0001-57, 
sito Avenida FAB, o• 800, Centro, neste ato representado por seu 
Secretério Geral Senhor EUTON CHAVES FRANCO, brasileiro, 
inscrito no CPF n• 633.610.782-53, sito Passagem Santa Luzia, 35, 
Bairro Laguinho. 

CONTRATADA: G. L_ A. DA SILVA - ME, Inscrita no CNPJ sob 
o n• 05.470.93710001-44, sito a Rua General Rondon, n° 2476 - B, 
Bairro Trem, MacapA-AP neste ato representado por seu 
Proprietário, Senhor GLEIDSON LUIS AMANAJAS DA SILVA, 
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portador da Carteira de ldeoddade n° 232.837 - AP e CPF 
560.150.462-87, sito a Rua General Rondou, o0 2476, Bairro 
Trem, MicapA ·AI'. 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO QPJUºt Q objeto do presente 
contrato é a contrataçlo de EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SEIJ,Y.JÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 
RÁÍ>lOCOMlJNJCAÇÃO - VHF, TAIS COMO 15 (QUINZE) 
ESTAÇÕES PORTÁTEIS E 02 (DUAS) ESTAÇÕES MÓVEIS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE MACAPÁ-CMM. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REG[ME E FORMA DE 
EXECUCÂO DOS SERVICO : A fonna de execução seré indireta 
e o regime se dará por empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCELR-'. DO PRECO. CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: O valor pago mensalmente será de R$ 3.300,00 
{Tres Mil Trezentos Reais) O pagamento do objet~rá efetuado pela 
Secretaria de Finanças da C&mara Municipal de Macapâ, por meio de 
ordem bancária ou emissão de cheques. O mesmo dar-se-6 até o s• 
(quinto) dia útil após a apresentaçl o da Nota Fiscal/Fatura atestada 
pelo servidor designado para fiscalizar a execuçilo do Contrato. ... 

A DESP A· O crédito destinado a efetivação da 
despesa, objeto do presente Contrato, ocorrerá por conta dos recursos 
orçamentários previstos para o exercício do ano de 2013, Elemento de 
O.."Spesa 3.3.90.39.03. 

CLÁUSULA SETIMA - DO FORO DE ELEICÃO: As partes 

elegem o foro da Comarca de Macapâ, para qualquer demanda j udicial 
rdmiva ao preser.t: Contrato, ;:;>m ;:xclustio de qu&lq!ier ourrv E pvr 
estarem j ustas e contratadas, na melhor forma de din:ito, as partes 
assinam o presente instrumento em 03 (três) vias originais e de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas que também o assmam, 
dando tudo por bom. firme e valioso 

Macapáo..6_P~ 15 de agosto de 2013. ----- --. ·--........ --......_ 

Prefeitura 
de 

Macia pá 


